S.R. DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA
Portaria n.º 44/2005 de 2 de Junho de 2005
Com a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 74/2004, de 26 de Março, torna-se necessário alterar o desenho curricular do ensino secundário recorrente por blocos capitalizáveis, os planos curriculares e as condições de avaliação a seguir para os alunos que a partir do ano lectivo 2005/2006 se matriculam pela primeira vez nesta modalidade de ensino.

Dando cumprimento ao disposto no n.º 4 do Decreto Legislativo Regional n.º 13/2002/A, de 12 de Abril, o estabelecimento dos saberes e competências a adquirir no ensino secundário recorrente tomou como referencial os legalmente fixados para as correspondentes disciplinas do ensino regular. Como forma de facilitar a mobilidade entre o ensino regular e o ensino recorrente, tendo em conta que muitos dos alunos procuram esta modalidade de ensino para completar cursos parcialmente obtidos no ensino regular, os blocos continuam organizados tendo por base as correspondentes disciplinas de cada um dos anos que compõem os cursos similares do ensino secundário regular.

Tendo em conta a necessidade de evitar a criação de percursos que confiram uma vantagem injusta no acesso ao ensino superior, opta-se pela obrigatoriedade de todos os alunos se submeterem a avaliação externa, nos mesmos termos que estiverem em cada momento regulamentados para o ensino regular.

A obrigatoriedade da avaliação sumativa externa aplica-se apenas aos alunos que pretendam prosseguir estudos no ensino superior nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 74/2004, de 26 de Março, e compreende a realização de exames nacionais, regendo-se pelas normas aplicáveis aos cursos científico-humanísticos de nível secundário da educação com as devidas adaptações.

A organização desta modalidade de ensino, para além de oferecer total transparência na equivalência entre escolaridades obtidas nas diversas modalidades, facilita a preparação ou aquisição dos materiais didácticos e a utilização comum de programas e estratégias, já que os docentes poderão, com facilidade, transpor para o ensino recorrente os recursos disponíveis na correspondente disciplina do ensino regular.

Manda o Governo Regional, pelo Secretário Regional da Educação e Cultura, nos termos do n.º 2 do artigo 14.º do Decreto Legislativo Regional n.º 13/2002/A, de 12 de Abril, o seguinte:

1. São aprovados a estrutura dos blocos capitalizáveis, os planos curriculares e as condições de avaliação do ensino secundário recorrente, os quais constam do anexo ao presente diploma, do qual faz parte integrante.

2. O presente diploma produz efeitos a partir do início do ano lectivo de 2005/2006.

3. Os alunos matriculados nesta modalidade de ensino, desde o ano lectivo 2002/2003, poderão não realizar provas de avaliação sumativa externa, nas mesmas condições que os alunos que vão iniciar estudos a partir do ano lectivo 2005/2006.

4. É revogada a Portaria n.º 93/2002, de 23 de Setembro.
Secretaria Regional da Educação e Ciência

Assinada em 19 de Maio de 2005 
O Secretário Regional da Educação e Ciência, José Gabriel do Álamo de Meneses.

Anexo
Estrutura dos Blocos Capitalizáveis, Planos Curriculares e Condições de Avaliação do Ensino Secundário Recorrente

1. A estrutura dos blocos capitalizáveis de cada um dos cursos do ensino secundário recorrente, o número de horas efectivas de leccionação e as precedências de cada bloco são os constantes dos quadros I a III, anexos ao presente diploma, do qual fazem parte integrante.

2. Para efeitos do disposto no número anterior, entende-se por hora efectiva de leccionação um período de 60 minutos de actividade lectiva.

3. Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 14.º do Decreto Legislativo Regional n.º 13/2002/A, de 12 de Abril, os planos curriculares de cada bloco capitalizável têm como referência os fixados para a correspondente disciplina e ano do ensino secundário regular.

4. A língua estrangeira a frequentar na componente de formação geral dos cursos do ensino secundário recorrente é obrigatoriamente a de iniciação, quando os alunos não frequentaram uma 2.ª língua estrangeira nos ciclos ou modalidades de ensino precedentes.

Nas restantes situações os alunos optam por uma das línguas em que possuam certificação a nível do 3.º ciclo ou equivalente de acordo com as possibilidades e oferta da escola.

5. Caso não seja possível comprovar a frequência da disciplina de língua estrangeira nos ciclos de estudos anteriores ou se verifique o abandono da sua aprendizagem há, pelo menos, cinco anos, os alunos podem ser submetidos a uma avaliação diagnóstico para determinar na sua inclusão no nível de iniciação ou de continuação daquela disciplina, na componente de formação geral ou na componente de formação específica.

6. A avaliação diagnóstico referida no número anterior apenas situa os alunos no nível de iniciação ou continuação da disciplina de língua estrangeira, não permitindo a aprovação em qualquer bloco.

7. Os alunos que não tenham obtido certificação em duas línguas estrangeiras no ensino básico, frequentam obrigatoriamente os blocos correspondentes ao 3.º ciclo do ensino básico recorrente de uma segunda língua estrangeira.

8. O regime de assiduidade aplicável aos alunos do ensino secundário recorrente é o estabelecido no artigo 12.º do regulamento aprovado pela Portaria n.º 48/2002, de 13 de Junho.

9. Nos termos do artigo 13.º do regulamento anexo à Portaria n.º 48/2002, de 13 de Junho, compete ao conselho pedagógico da escola, de acordo com os programas aplicáveis, definir os critérios de avaliação para cada bloco, sob proposta dos correspondentes departamentos curriculares.

10. Os critérios de avaliação mencionados no número anterior constituem referenciais comuns no interior de cada escola, sendo operacionalizados pelo professor a quem tenha sido confiada a leccionação do bloco.

11. O órgão executivo da escola deve garantir a divulgação dos critérios referidos nos números anteriores pelos diversos intervenientes no processo de avaliação, nomeadamente os alunos.

12. A avaliação dos alunos do ensino secundário recorrente tem por objecto verificar o grau de cumprimento dos objectivos globalmente fixados para o ensino secundário bem como para os cursos e disciplinas que integram este nível de ensino.

13. A avaliação incide sobre os conhecimentos e competências adquiridas tendo ainda em conta os valores e atitudes desenvolvidos pelos alunos.

14. A avaliação dos alunos é da responsabilidade do professor que lecciona o bloco, pressupondo a realização de um trabalho conjunto entre ele e os alunos.

15. No ensino secundário recorrente por blocos capitalizáveis, distinguem-se como modalidades de avaliação a avaliação formativa e a avaliação sumativa.

16. No âmbito dos objectivos programáticos de cada disciplina e bloco, o professor deve orientar a avaliação formativa de modo a que esta evidencie a competência dos alunos em relação ao domínio da língua portuguesa, nomeadamente quanto à sua capacidade de comunicação oral e escrita.

17. A avaliação formativa consiste na recolha e tratamento, com carácter sistemático e contínuo, dos dados relativos aos vários domínios da aprendizagem que revelam os conhecimentos e competências adquiridos, bem como as capacidades e atitudes desenvolvidas.

18. A avaliação sumativa consiste na formulação de um juízo globalizante sobre o grau de desenvolvimento dos conhecimentos e competências, capacidades e atitudes do aluno no final de cada bloco, tomando como referência os objectivos fixados para o ensino secundário. 

19. A avaliação sumativa externa aplica-se aos alunos que pretendam prosseguir estudos no ensino superior, nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 74/2004, de 26 de Março, regendo-se pelas normas aplicáveis aos cursos científico-humanísticos e cursos gerais do Decreto-Lei n.º 286/89, de 29 de Agosto, com as devidas adaptações. 

20. O resultado da avaliação sumativa interna traduz-se na atribuição, em cada bloco, de uma classificação, na escala de 0 a 20 valores.

21. O resultado da avaliação sumativa externa é expresso, em cada disciplina, de forma quantitativa, na escala de 0 a 20 valores. 

22. A avaliação sumativa externa é a mesma que estiver estabelecida para os alunos do ensino secundário regular, incluindo, quando assim esteja fixado, a realização dos mesmos exames finais a que estes tenham de se submeter.

23. A avaliação sumativa externa prevista no n.º 18, pode ser requerida no ano de conclusão das respectivas disciplinas ou em anos posteriores.

24. A realização de exames é obrigatória, ainda que o acesso ao ensino superior ocorra após a conclusão de um curso de nível III ou IV, desde que o aluno concorra ao ensino superior com a titularidade do ensino secundário recorrente por blocos capitalizáveis.

25. Os alunos do ensino secundário recorrente por blocos capitalizáveis candidatam-se a provas de exame nacional, na qualidade de autopropostos.

26. As condições de admissão àquelas provas bem como os procedimentos específicos e os preceitos a observar no desenvolvimento das mesmas são os estabelecidos na lei para os alunos do nível secundário de educação.

27. Quando, nos termos do número anterior, seja obrigatória a realização de exames, apenas podem apresentar-se os alunos que tenham obtido uma classificação interna igual ou superior a 10 valores em cada bloco.

28. Os alunos do ensino secundário recorrente por blocos capitalizáveis candidatam-se a provas de exame nacional, na qualidade de autopropostos.

29. A classificação final das disciplinas sujeitas a exame é o resultado da média ponderada, arredondada às unidades das classificações obtidas na avaliação interna relativa a todos os blocos da disciplina e da classificação obtida em exame de acordo com a seguinte fórmula:
 CFD = 0.7 CIF + 0.3 CE

30. Na fórmula contida no número anterior:

a) CFD é a classificação final da disciplina;

b) CIF é a classificação interna final, correspondente à média aritmética simples, arredondada às unidades, das classificações obtidas na avaliação interna referentes aos blocos em que disciplina foi ministrada;

c) CE é a classificação obtida no exame.

31. A classificação final do ensino secundário é o resultado da média aritmética simples, arredondada às unidades, da classificação final de disciplina obtida pelo aluno em todas as disciplinas do respectivo curso. 

32. A realização de avaliação sumativa externa ou de equivalência a frequência por alunos do ensino secundário recorrente por blocos, na qualidade de autopropostos, obedece ao que estiver estabelecido para o ensino secundário regular

Quadro I
Estrutura dos blocos capitalizáveis da componente de formação geral do ensino secundário recorrente

	Bloco
	Horas
	Precedências

	Língua Portuguesa I
	100
	___________

	Língua Portuguesa II
	100
	Língua Portuguesa I

	Língua Portuguesa III
	120
	Língua Portuguesa I e II

	Inglês/Francês/Alemão I a)
	100
	___________

	Inglês/Francês/Alemão II
	100
	Inglês/Francês/Alemão I

	Inglês/Francês/Alemão III
	100
	Inglês/Francês/Alemão I e II

	Filosofia I
	100
	___________

	Filosofia II
	100
	Filosofia I

	Iniciação à Língua Estrangeira I b)
	100
	___________

	Iniciação à Língua Estrangeira II b)
	100
	Iniciação à Língua Estrangeira I

	Iniciação à Língua Estrangeira III b)
	100
	Iniciação à Língua Estrangeira I e II

	Introdução às Tecnologias da Informação c)
	80
	Bloco único a frequentar no 1º ano de frequência desta modalidade de ensino


a) Língua estrangeira correspondente ao nível 4 de continuação da língua. O aluno opta por frequentar uma das línguas estrangeiras para as quais possua certificação ao nível do 3.º ciclo do ensino básico ou equivalente.

b) Blocos a frequentar exclusivamente pelos alunos que não possuam certificação de uma segunda língua estrangeira no ensino básico. É ministrada em comum com os correspondentes blocos de língua estrangeira do 3.º ciclo do ensino básico recorrente.

c) Passível de dispensa mediante a realização de uma prova de avaliação diagnóstica, nos termos do Despacho nº 55/2002 de 14 de Novembro.
Quadro II
Estrutura dos blocos capitalizáveis da componente de formação específica do curso geral de ciências exactas do ensino secundário recorrente

	Bloco
	Horas
	Precedências

	Matemática I
	140
	___________

	Matemática II
	140
	Matemática I

	Matemática III
	140
	Matemática I e II

	Físico-Química I
	140
	___________

	Físico-Química II
	140
	Físico-Química I

	Biologia e Geologia I
	140
	___________

	Biologia e Geologia II
	140
	Biologia e Geologia I

	Opção I a)
	120
	Aprovação nos blocos terminais das disciplinas bianuais

	Opção II a)
	120
	Aprovação nos blocos terminais das disciplinas bianuais


a) Disciplina a escolher entre as disciplinas anuais da componente de formação específica de qualquer curso geral que seja oferecido pela escola, a frequentar depois de obtidas as aprovações nos blocos II de Físico-Química e Biologia e Geologia.
Quadro III
Estrutura dos blocos capitalizáveis da componente de formação específica do curso geral de ciências humanas do ensino secundário recorrente

	Bloco
	Horas
	Precedências

	História I
	140
	___________

	História II
	140
	História I

	História III
	140
	História I e II

	Inglês/Francês/Alemão I a)
	140
	___________

	Inglês/Francês/Alemão II
	140
	Inglês/Francês/Alemão I

	Geografia I
	140
	___________

	Geografia II
	140
	Geografia I

	Opção I b)
	120
	Aprovação nos blocos terminais das disciplinas bianuais

	Opção II b)
	120
	Aprovação nos blocos terminais das disciplinas bianuais


a) Língua de iniciação (língua estrangeira III) ou continuação, obrigatoriamente diferente da frequentada na componente de formação geral.

Disciplina a escolher de entre as disciplinas anuais da componente de formação específica de qualquer curso científico-humanístico que seja oferecido pela escola, a frequentar depois de obtidas as aprovações nos blocos II de Inglês/Francês/Alemão e Geografia
